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NOTA PRÉVIA 


A inteligente estratégia de exaltação da figura da rainha D. Isabel, iniciada no 
próprio dia da sua morte por alguns daqueles que a rodeavam, produziu resultados que 
estariam, por certo, muito para além das melhores expectativas dos seus mentores, 
sendo de salientar a imediata criação de uma devoção verdadeiramente notável, quer em 
termos de significado, quer ao nível da difusão que conheceu e conhece, e que 
culminou, no século XVII, com a canonização da rainha. 

Indissociável da sua figura é o mosteiro de Santa Clara de Coimbra, ao qual 
dedicou muito do seu tempo e dos seus recursos, e que escolheu para última morada. 
Não admira, pois, que a generalidade das pessoas associe a criação desta instituição 
religiosa à Rainha Santa. E a força de tal ideia poderia ter conduzido à sua 
transformação em facto histórico, não fosse o trabalho de religiosos como Fr. Manuel da 
Esperança ou D. Nicolau de Santa Maria, entre outros, que, ao investigarem e traçarem 
o percurso das respectivas Ordens, não ousaram ficar indiferentes a acontecimentos tão 
intensos como aqueles que foram protagonizados por D. Mor Dias e que estiveram na 
verdadeira origem do mosteiro de Santa Clara de Coimbra. 

O longo eco desses acontecimentos estará, naturalmente, relacionado com as 
proporções que o assunto assumiu na sua época, bem como com a grandeza que o 
mosteiro acabou por conquistar após a decisiva intervenção da rainha D. Isabel. Mas 
esse eco tem, acima de tudo, motivações muito concretas: a existência de um conjunto 
de documentos que nos permite assistir a muitos dos episódios marcantes de uma 
contenda que se arrastou durante mais de três décadas. 

São essas fontes que aqui publicamos, num único apêndice, seguindo tão só o 
critério de ordenação cronológica, por ser este, em nossa opinião, o que mais contribuirá 
para uma visão sequencial dos acontecimentos. No entanto, este nosso objectivo não é, 
ainda assim, fácil de alcançar, já que os 99 documentos aqui reunidos encerram um 
conjunto considerável de traslados que, inclusivamente, se repetem, elevando o número 
de documentos para 154'. Daí que o índice cronológico ganhe, neste contexto, um papel 
ainda mais fundamental para quantos pretendam, a partir dos sumários dos documentos, 
fazer uma rápida viagem no tempo para conhecer, de forma resumida, a complicada 
questão que foi a fundação e evolução do mosteiro de Santa Clara de Coimbra. Assim, 


com um corpus documental que encerra documentos com datas compreendidas entre 


! Contabilizando os traslados repetidos, o número de documentos eleva-se para 187. 


1250 e 1319”, começamos por ver em que circunstâncias se fez o ingresso de D. Mor 
Dias no convento de Santa Cruz de Coimbra, assistindo depois às decisões que tomou 
com vista à criação do mosteiro de Santa Clara, bem como ao surgimento dos 
sucessivos obstáculos que foram sendo colocados à existência do mosteiro, e a 
intervenção da rainha D. Isabel, terminando este percurso no momento em que esta os 
consegue superar. 

Estes registos permitem-nos, pois, assistir às acções e reacções das personagens 
principais - D. Mor Dias, D. João Martins de Soalhães, os sucessivos priores e cabidos 
de Santa Cruz de Coimbra e a rainha D. Isabel - para além de diversos cónegos da Sé de 
Coimbra e de elementos de outras instituições religiosas da cidade, e de toda uma série 
de figuras que, com maior ou menor protagonismo, intervieram nos diversos actos de 
um enredo que oscilou sempre entre o drama e a farsa. 

Mas nem toda a documentação diz respeito à contenda, já que foi também nossa 
intenção recuperar outros assuntos que directa ou indirectamente estiveram ligados à 
fundadora ou à instituição, pelo que aqui se publicam documentos em que foram 
intervenientes, entre outros, os familiares de D. Mor Dias ou o vizinho mosteiro das 
Celas da Ponte de Coimbra. 

São fontes provenientes, principalmente, de dois fundos: o do mosteiro de Santa 
Clara que se conserva na Torre do Tombo, e o do Cabido da Sé de Braga (Gaveta das 
Religiões, Mosteiros e Seminários)”, à guarda do Arquivo Distrital de Braga. Estes 
últimos documentos foram, salvo algumas excepções, estudados por frei Fernando Félix 
Lopes, que publicou os respectivos sumários.* 

O fundo do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, na Torre do Tombo”, possui 
também alguma documentação sobre o assunto, quase sempre originais de documentos 


que encontramos nos dois fundos anteriormente referidos. 


2 Há um documento cuja data crítica nos leva até 1325 (doc. 99), sendo, no entanto, pouco provável que ele tenha 
sido redigido perto deste limite cronológico. 

2 Nos quadros de tradição será apenas referenciada como “Gaveta das Religiões”. 

*F. Félix Lopes — «Fundação do mosteiro de Santa Clara de Coimbra — Problema de Direito Medieval», Colectânea 
de Estudos (Suplementos do Boletim Mensal), ano IV, n.º 2, 2º série, Braga, Maio 1953, pp. 171-183. É um trabalho 
de grande qualidade, ao qual escapam, no entanto, os docs. 18 e 136 da Gaveta das Religiões do Arquivo Distrital 
de Braga, e que apresenta algumas imprecisões e/ou gralhas nas datas. Maria Teresa Monteiro e José João Rigaud 
Sousa, no seu artigo «Notas sobre o pleito entre D. Mór Dias, fundadora do convento de Santa Clara, de Coimbra, e 
os cónegos do mosteiro de Santa Cruz (Coimbra)» (Estudos Medievais, n.º 1, Porto, Centro de Estudos 
Humanísticos / Secretaria de Estado da Cultura (Delegação Regional do Norte), 1981, p. 86-89, também elencam os 
documentos da Gaveta das Religiões, socorrendo-se apenas do respectivo livro de sumários, omitindo os 
documentos ns. 18, 19 e 30, e dando indicações incorrectas, principalmente no que toca aos ns. 25 e 28. 

* Consultámos as cadernetas e seguimos as pistas fornecidas por Saúl António Gomes, Documentos Medievais de 
Santa Cruz de Coimbra. I — Arquivo Nacional da Torre do Tombo, separata de «Estudos Medievais», n.º 9, Porto, 
Centro de Estudos Humanísticos / Secretaria de Estado da Cultura (Delegação Regional do Norte), 1988. 


Para documentar D. Mor Dias recorremos ainda aos fundos da Sé de Coimbra, 
do mosteiro do Lorvão” e de Santa Ana daquela cidade, todos na Torre do Tombo, bem 
como à Colecção Cronológica e ao Livro das Cadeias do Arquivo Distrital de Braga*. 
No Arquivo da Universidade de Coimbra efectuámos uma rápida pesquisa nos 
inventários dos mosteiros de Santa Clara e de Santa Ana, nada tendo detectado para a 
época que nos ocupa. Publicamos, no entanto, um documento do fundo do mosteiro de 
Santa Cruz”. 

Num contexto de contenda por diversas vezes levada perante a Santa Sé, 
temíamos que este estudo ficasse à partida comprometido pela impossibilidade prática 
de efectuarmos uma pesquisa no Arquivo do Vaticano. Tal problema foi superado 
graças à colaboração do nosso colega Anísio Saraiva que, no decurso das investigações 
que ali fez, teve a gentileza de realizar uma breve busca de documentação relativa a esta 
questão. Esta procura revelou-se infrutífera, tal como aquela já antes realizada por 
Armando Alberto Martins. 

Os documentos foram transcritos a partir de fotocópias, procedendo-se, 
posteriormente, à respectiva correcção por confronto com os originais". Quer na 
transcrição quer na organização, seguimos, em geral, os critérios estabelecidos pelo P.º 
Avelino Jesus da Costa”. Todavia, porque o principal objectivo deste apêndice é a 
ilustração, de forma o mais clara e simples possível, de um tema servido por um 
conjunto documental que coloca, na sua organização, problemas muito complexos e 
específicos, procedemos às adaptações que, em nosso entender, melhor serviriam esse 
objectivo. As opções mais difíceis de tomar prenderam-se com o tratamento a dar aos 
originais múltiplos e, em particular, aos traslados que, como já referimos, surgem em 


grande número e, em muitos casos, repetidos. 


$ A documentação da Sé de Coimbra é referenciada por F. Félix Lopes - «Fundação do mosteiro de Santa Clara de 
Coimbra — Problema de Direito Medieval», Colectânea de Estudos (Suplementos do Boletim Mensal), ano IV, n.º 2, 
2? série, Braga, Maio 1953, p. 172-173 (n. 2). 

7 A documentação do mosteiro do Lorvão é referenciada por Leontina Ventura - A nobreza de corte de Afonso III, 2 
vols., Coimbra, Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1992 (tese de doutoramento policopiada), p. 654- 
656. 

$ O documento da Colecção Cronológica (em traslado no Livro das Cadeias) que publicamos foi localizado pelo 
nosso colega Anísio Saraiva, a quem agradecemos a colaboração. 

2 A consulta dos trabalhos realizados pelos alunos da disciplina de Paleografia e Diplomática da Faculdade de Letras 
da Universidade de Coimbra acabou por nos facultar um documento publicado pelo nosso colega Luís António 
Santos Nunes Mata (Pergaminhos de Santa Cruz de Coimbra (1317-1772), Coimbra, Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra, 1989 (trabalho policopiado), p. 41 - doc. 17), cuja leitura revimos. 

09 mosteiro de Santa Cruz de Coimbra — séculos XII-XV. História e Institutição, vol. 1, Lisboa, Faculdade de Letras 
da Universidade de Lisboa, 1996 (dissertação de doutoramento policopiada), p. 502 (n. 274). 

H Apesar de a maior parte da documentação que utilizámos ter sido, entretanto microfilmada, a direcção da Torre do 
Tombo facultou-nos, sempre que devidamente solicitado, o acesso aos pergaminhos, o que agradecemos. 

2 Normas gerais de transcrição e publicação de documentos e textos medievais e modernos, 3º ed., Coimbra, 
Instituto de Paleografia da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1993. 


Debatemos as dúvidas e dificuldades com a nossa orientadora, Sra. Prof.? Doutora 
Maria Helena da Cruz Coelho, bem como com a Sra. Prof.º Doutora Maria Alegria 
Marques”, e acabámos por definir uma série de critérios que, apesar de 
reconhecidamente discutíveis, considerámos serem os que mais contribuiriam para a 


organização lógica deste apêndice ”: 


1 — Organização: 

a) os documentos, quando actos principais, são apresentados por ordem 
cronológica; 

b) quando um documento contém o texto integral de um ou mais actos, os 
sumários destes são apresentados após o do acto principal e antes do início 
do texto, pela ordem em que surgem no documento (e não por ordem 
cronológica), e em tipo menor que o do sumário do acto principal; 

c) a ordenação é feita por numeração árabe (1, 2, 3,...); aos documentos insertos 
é aplicado um sistema de ordenação alfanumérico, em que os algarismos 
correspondem ao número de ordem do documento em que se encontra 
inserido e a letra ao seu posicionamento dentro deste (la, 1b, 1 c...); a partir 
deste ponto, as sucessivas inserções são sempre assinaladas por letras (laa, 
lab, ...); 

d) o texto dos documentos que se repetem (traslados de documentos cujos 
originais publicamos ou traslados de um mesmo documento realizados em 
diferentes datas) são omitidos e introduz-se uma remissiva para o número de 
ordem do original ou do primeiro traslado (ex: Vid. doc. 1); 

e) quando um pergaminho contém vários documentos originais, estes são 
numerados individualmente, indicando-se no quadro de tradição a posição 
relativa que ocupam no pergaminho (ex: se se tratar do primeiro de quatro 


documentos será referenciado como 1º de 4). 


2 - Datas: 
a) as datas são convertidas para o sistema actual; 
b) as datas críticas são colocadas entre parêntesis rectos [ ] e justificadas em 


nota de rodapé (a justificação é dispensada na datação de traslados para os 


É Este foi mais um das circunstâncias em que a disponibilidade e da Sra. Profº Doutora Maria Helena da Cruz 
Coelho e da Sra. Prof.º Maria Alegria Marques não podem deixar de ser mencionadas e devidamente reconhecidas. 


quais apenas se possui a indicação de anterioridade relativamente à data de 
realização do traslado); 
c) a conversão de uma data mediante o recurso a um calendário e/ou tabelas é 


assinalada em nota de rodapé (ex: festas litúrgicas, ...). 


3 — Sumários: 
a) em itálico; 
b) os topónimos e antropónimos são, sempre que possível, actualizados; na 
impossibilidade de proceder à sua actualização, conserva-se a forma textual, 


em tipo redondo. 


4 — Quadro de tradição 

a) os originais são indicados pela letra A e A!, A no caso de originais 
múltiplos; as cópias são indicadas pelas letras B, C, D, ..., segundo o critério 
cronológico”, pelo que se indica a data respectiva; 

b) são fornecidas indicações de carácter diplomático: suporte, dimensões, selos 
(material, cordões, furos, ...),cartas partidas, escrita e estado de conservação; 

c) para os documentos que já foram objecto de publicação, são dadas as 
respectivas referências bibliográficas, precedidas da abreviatura Publ.; 


d) as observações são remetidas para as notas de rodapé. 


5 — Transcrição 

a) procede-se ao desdobramento das abreviaturas sem que sejam sinalizadas as 
letras introduzidas; as abreviaturas de valor múltiplo são desdobradas de 
acordo com o contexto em que surgem; 

b) actualiza-se o emprego: 
- das maiúsculas e minúsculas; 
- doiedoj, do ue do v, de acordo com os seus valores actuais de vogal e 

consoante; 
c) conserva-se o X aspado (Xº = XL), equivalente a quarenta; 
d) os erros que mais se evidenciam nos documentos ou que dificultam o seu 


sentido, são corrigidos, sendo dada a forma textual em nota de rodapé; 


!4 Escapam a estes critérios a edição de documentos transcritos por outros autores. 
55 A proximidade da data de redacção dos traslados permite, em nosso entender, a aceitação este critério. 


e) 


8) 
h) 


) 


k) 
D 
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completam-se entre parêntesis rectos [ ] as partes do texto omissas mas que 
se conseguem restituir pelo contexto ou confrontação com lugares paralelos; 
quando a restituição é impossível, faz-se a indicação, com ponteado, das 
partes omissas, truncadas ou ilegíveis; se a parte omissa afectar parcialmente 
uma palavra, o ponteado é colocado entre parêntesis curvos (...); 

as leituras duvidosas vão seguidas de interrogação entre parêntesis curvos 
CD; 

as letras e palavras entrelinhadas indicam-se entre parêntesis angulosos < >; 
separam-se as palavras indevidamente unidas e reúnem-se os elementos 
dispersos da mesma palavra; as proclíticas e as palavras aglutinadas 
separam-se por apóstrofe (excepto quando podem considerar-se um só 
vocábulo); 

mantêm-se as consoante duplas em posição intervocálica (mesmo que a 
etimologia não as justificasse) e reduzem-se a consoantes simples quando no 
início de palavras; 

o til das abreviaturas nasais! desdobra-se em m ou n segundo o critério 
seguido pelo texto, quando as palavras se encontram desabreviadas; na falta 
destas, usa-se o m ou n de acordo com a forma mais empregue na 
documentação coeva; mantém-se o til quando a sua substituição modifica a 
pronúncia; 

actualiza-se a utilização de cedilha; 

não se respeita a pontuação dos textos, mas introduz-se a pontuação mínima 
indispensável à compreensão dos textos, procurando manter a expressão 
arcaica e sem forçar interpretações; abre-se parágrafo: 

- por cada indicação de item, 

- para introduzir um documento em traslado, 

- — para destacar discursos directos, 

- para destacar as diferentes sessões de uma audiência em tribunal; 

- para as subscrições; 

- — para texto que surja após o escatocolo. 

nos originais múltiplos publica-se um deles, transcrevendo-se em nota as 


variantes caso estas sejam significativas; opta-se pela transcrição integral de 


1 


mais que um original ou da respectiva minuta quando se torna pertinente o 


confronto dos respectivos teores. 


!6 Limitações do processador de texto que utilizámos forçaram-nos a substituir o til por acento circunflexo ou por 
trema nos seguintes casos: e (6), 1 (17), u (ti), y (Y). Sempre que tal acontece, o valor desse dois sinais será o de 
nasalização. 


INDÍCE CRONOLÓGICO 
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32e” 
1250, SETEMBRO, 14 ou 18 ou 26, dia de S. Cipriano — Fr. Nuno Martins, dominicano, 
torna públicas as condições impostas por D. Mor Dias ao ingressar no convento das donas 
de Santa Cruz de Coimbra. 


321*/49a/68a 
1250, SETEMBRO, 14 ou 18 ou 26, dia de S. Cipriano — Fr. Estevão Sanches, franciscano, 
torna públicas as condições impostas por D. Mor Dias ao ingressar no convento das donas 
de Santa Cruz de Coimbra. 


1 
1251, JULHO - Rodrigo Afonso e Teresa Martins, sua mulher, vendem a D. Vicente Dias e a 
D. Boa Peres, sua mulher, propriedades em Ceira, Sobral de Ceira e S. Frutuoso (fr. 
Ceira, c. Coimbra), por 32 morabitinos e terça. 


32aº/47a/58a 

1251 — D. Martinho Peres, prior do convento de Santa Cruz de Coimbra, declara que, D. Mor 
Dias lhe pedira várias vezes que a recebesse no convento de donas do seu mosteiro, o que 
ele sempre recusara. Mas, recentemente, ao regressar de Roma onde fora por motivo da 
sua confirmação, aprovara a decisão tomada pelo seu convento de conceder à dita dona os 
panos de segurança que ela dissera assumir sob condição de não se obrigar a qualquer 
Ordem e de não renunciar à sua liberdade pessoal ou à posse dos seus bens, na vida e na 
morte. 


2 
1258, FEVEREIRO -— Fernando Fernandes Cogominho, sua mulher Joana Dias e as irmãs 
desta, Mor e Teresa, vendem a D. Boa, mãe das ditas donas, os quinhões que possuem 
nuns lagares de azeite, sitos na freguesia de S. Bartolomeu, em Coimbra, que herdaram de 
D. Vicente Dias, pai das mesmas e marido de D. Boa. 


3 
1258, MARÇO, Coimbra — D. Boa, suas filhas Mor, Teresa e Joana, e o marido desta, 
Fernando Fernandes Cogominho, chegam a acordo com a abadessa Marinha Gomes e o 
convento do Lorvão relativamente ao padroado da igreja de Abiúl (c. Pombal), dando por 
terminada a demanda que opunha as duas partes. 


4 
1258, NOVEMBRO, Coimbra — Testamento de D. Boa Peres, viúva de D. Vicente Dias. 


32 g 
1260, SETEMBRO, 14, S. Martinho do Bispo — D. Egas Fafes, bispo de Coimbra, declara ter 
visto e examinado as cartas, datadas de 1250 e 1251, de fr. Estevão Sanches, de fr. Nuno 
Martins e de D. Martinho Peres”, onde estes testemunham acerca das condições em que 
D. Mor Dias ingressou no convento de Santa Cruz de Coimbra. 


5 
1263, DEZEMBRO, 22, Ceira — Fernando Pais, prior de S. Cristóvão de Coimbra, e Godinho 
Pais, com poderes outorgados por Fernando Fernandes Cogominho, sua mulher Joana 
Dias, e pelas irmãs desta, Mor e Teresa Dias, e com autorização concedida pela prioresa 
das Celas da Ponte (ou de Santa Ana) e pelo cabido da Sé de Coimbra, dividem, com esta 
Sé, os bens deixados em Ceira, Sobral e S. Frutuoso (fr. Ceira, c. Coimbra), por D. Boa, 
mãe das ditas donas. 


“ Em 32 g transcreve-se o incipit deste documento. 
Em 32 g transcreve-se o incipit deste documento. 
2 Em 32 g transcreve-se o incipit deste documento. 
2 Respectivamente 32£, 32e e 32a. 
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6 
1266, OUTUBRO, 20, Coimbra, mosteiro das Celas d” Além Ponte - Teresa Dias, prioresa do 
convento das Celas da Ponte, faz doação vitalícia a sua irmã, Mor Dias, de parte que tinha 
em Abiúl (c. Pombal), com palácio e quintã, que herdara de seus pais, a qual, por sua 
morte, deve reverter para o dito convento. 


320 
1268, MAIO, 24, Coimbra, mosteiro das donas de Santa Cruz — Testamento de D. Mor Dias. 


7 
1277, MARÇO, 15, Coimbra, mosteiro de Santa Cruz — D. Pedro, prior, e o convento de 
Santa Cruz de Coimbra fazem escambo com D. Mor Dias, entregando aqueles uns casais 
sitos nas Cardosas (termo de Montemor-o-Velho), o casal dito de João Anes, na Serra, 
(termo de Verride, c. Montemor-o-Velho) e um herdamento em Monforte (fr. 
Almalaguês, c. Coimbra), e dando a dita dona, em troca, dois casais que tem em Torres 
do Barro. 


32 pa 
[1277, MARÇO, 15 - 1283, ABRIL, 13], Coimbra, mosteiro das donas de Santa Cruz — D. 
Mor Dias, jazendo doente no mosteiro das donas de Santa Cruz de Coimbra, faz redigir 
seu testamento. 


8/32n/33a/56aa 
1283, ABRIL, 13, Coimbra — João Martins, cónego e vigário-geral da Igreja de Coimbra, faz 
passar carta da licença concedida a D. Mor Dias para construção de uma casa e igreja, em 
honra de Jesus Cristo, Santa Maria, Santa Isabel e Santa Clara, nas suas possessões além 
da ponte de Coimbra, para que instituira suficiente dote, que se inventaria. 


9a 
[Antes de 1283, JUNHO, 12] — D. Teresa Dias, prioresa, e o convento das Celas da Ponte de 
Coimbra, queixam-se ao alcaide e aos alvazis de Coimbra, por causa das obras que D. 
Joana Dias, irmã da prioresa, faz nas herdades que ambas têm em comum em Cernache 
(c. Coimbra) e que herdaram de seus pais. Pedem que se faça justiça de acordo com o 
costume de Coimbra. 


9 
1283, JUNHO, 12, Coimbra, em conselho — Mem Martins, porcionário da igreja de S. 
Bartolomeu de Coimbra e procurador de D. Teresa Dias, prioresa, e do convento das 
Celas da Ponte de Coimbra, apresenta ao alcaide e aos alvazis de Coimbra um escrito 
contendo uma queixa destas donas contra D. Joana Dias, irmã da prioresa. 


10 
1283, AGOSTO, 5, Coimbra — O capelão do convento das Celas da Ponte de Coimbra faz ler 
uma carta de D. Dinis na qual este ordena ao alcaide e aos alvazis de Coimbra que ouçam 
as partes envolvidas na contenda que opunha D. Mor Dias e D. Teresa Dias, prioresa, 
com aquele convento, a sua irmã D. Joana Dias, a qual advinha do facto de esta não 
permitir a partilha de alguns bens que as três irmãs haviam herdado de seus pais. 


32d/67 ab 
1284, AGOSTO, 15, Coimbra — Fr. João Soares, dominicano, torna públicas as condições 
impostas por D. Mor Dias ao ingressar no convento das donas de Santa Cruz de Coimbra. 
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32b/67 aa 
1284, AGOSTO, 17, Coimbra, mosteiro de S. Domingos — Fr. Múnio, prior provincial dos 
Pregadores na Hispânia, diz ter ordenado ao dominicano fr. João Soares que torne 
público, por escrito, o que ouviu e viu quando D. Mor Dias recebeu os panos no mosteiro 
de Santa Cruz de Coimbra, o que o dito frade aceitara fazer. 


32c/63a 
1284, AGOSTO, 17, Coimbra, mosteiro de S. Domingos — Fr. Múnio, prior provincial dos 
Pregadores na Hispânia, diz ter ordenado ao dominicano fr. Nuno Martins que torne 
público, por escrito, o que ouviu e viu quando D. Mor Dias recebeu os panos no mosteiro 
de Santa Cruz de Coimbra, o que o dito frade aceitara fazer. 


11 
1284, AGOSTO, 22, Lisboa — D. Dinis ordena ao alcaide e aos alvazis de Coimbra que apurem 
a verdade acerca de uma arroteia feita na aldeia da Cruy, por forma a fazer cessar a 
contenda que opunha D. Joana Dias às suas irmãs Mor Dias e Teresa Dias, juntamente 
com o convento das Celas da Ponte de Coimbra. 


32h/48a/64 a 
1284, AGOSTO, 26, Santarém — D. fr. Lourenço, custódio dos Franciscanos de Lisboa, 
declara ter ordenado a fr. Durão, do seu mosteiro, que, perante o convento de 
franciscanos de Santarém, tornasse públicas as condições impostas por D. Mor Dias ao 
ingressar no convento de Santa Cruz de Coimbra. 


32i 
1284, AGOSTO, 26, Santarém — Fr. Durão torna públicas as condições impostas por D. Mor 
Dias ao ingressar no convento de Santa Cruz de Coimbra. 


32j/6la 
1285, JANEIRO, 20, sábado, Coimbra, mosteiro das Celas da Ponte — D. Aimeric, bispo de 
Coimbra, declara as intenções que D. Mor Dias lhe disse serem as suas quando ingressou 
no convento das donas de Santa Cruz de Coimbra. 


2a 
1285, FEVEREIRO, 25, 1º Domingo da Quaresma, Ourém — Dando cumprimento a uma 
determinação de D. Dinis, relativa a uma contenda que opunha Joana Dias a suas irmãs 
Mor Dias e Teresa Dias, e ao convento das Celas da Ponte de Coimbra, o alcaide e os 
Juízes de Ourém dão posse do herdamento da Canfellaria (termo de Ourém) a estas donas 
e seu convento. 


12 
1285, MARÇO, 15, Coimbra — O tabelião de Coimbra João Peres publica um documento 
datado do primeiro Domingo da Quaresma de 1285, relativo ao herdamento da 
Canfellaria (termo de Ourém), alvo de contenda que opunha Joana Dias a suas irmãs Mor 
Dias e Teresa Dias, e ao convento das Celas da Ponte de Coimbra. 


67 a 
[1284, AGOSTO, 17 — 1285, MAIO] — Fr. João Soares, da Ordem dos frades Pregadores, 
apresenta as cartas que diz ter recebido de fr. Múnio, prior provincial daqueles frades na 
Hispânia. 
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13 
1285, NOVEMBRO, 1, Coimbra — O bispo D. Aimeric e o cabido da Sé de Coimbra 
autorizam a prioresa e convento das Celas da Ordem de Santo Agostinho de Coimbra a 
transferirem o seu mosteiro, ameaçado pelas águas do rio Mondego, para uma vinha, sita 
na Várzea, em Coimbra, que lhes fora doada por mestre Estevão. 


32 p 
1285, DEZEMBRO, 27, 5” feira — O tabelião de Coimbra Pedro Bartolomeu transcreve um 
testamento de D. Mor Dias, cuja data não indica, declarando que o mesmo foi feito na sua 
presença e na do prior e cónegos do convento de Santa Cruz de Coimbra, jazendo a dita 
dona doente neste mosteiro. 


32k/66a 
1286, ABRIL, 28, Coimbra — João Martins, vigário-geral de Coimbra, descreve a cerimónia 
em que, a pedido de D. Mor Dias, benzeu a primeira pedra do mosteiro que esta dama 
pretendia edificar e dotar em honra de Jesus Cristo, da Virgem Maria, de Santa Isabel e 
de Santa Clara, nos terrenos que possuía em Coimbra, além da ponte. 


14a 
[Antes de 1286, SETEMBRO, 7] — Afonso Peres, em representação de D. Mor Dias, dirige-se 
ao prior do convento de Santa Cruz de Coimbra, D. Durão Pais, instando-o a cumprir o 
que o rei determinava numa carta que enviara ao dito prior, e a dar conhecimento do 
respectivo teor ao seu convento. 


14 
1286, SETEMBRO, 7, sábado, Coimbra, parlatório do mosteiro de Santa Cruz — Afonso 
Peres, cónego da igreja de Santiago, pede, no mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, 
resposta a uma carta de D. Dinis, na qual o rei ordenara ao prior e convento daquele 
mosteiro que não prejudicassem D. Mor Dias enquanto esta prosseguisse com a sua 
apelação. No entanto, não lhe sendo possível avistar-se com o prior do convento, por o 
mesmo se encontrar doente, deixa lavrado o seu protesto. 


65 a 
[1287-1288], JANEIRO, 2, Coimbra — D. Mor Dias doa à Ordem de Santa Clara o mosteiro 
que estava a construir junto à ponte de Coimbra. 


15 a 
[Antes de 1290, JUNHO, 20] — D. Mor Dias apela da sentença de excomunhão sobre si lançada 
por D. Durão Pais, prior do convento de Santa Cruz de Coimbra, confirmada e mandada 
executar pelo bispo, pois que ela apelara, entretanto, para o arcebispo de Braga e para a 
cúria romana. 


15 
1290, JUNHO, 20, Mealhada — O tabelião de Coimbra, João Peres, a pedido de Domingos 
Peres, procurador de D. Mor Dias, lê ao bispo de Coimbra, D. Aiméric, um documento de 
apelação da referida dona. 


l6 a 
[Antes de 1290, JUNHO, 27] — D. Aimeric, bispo de Coimbra, intima D. Mor Dias a fazer 
cessar as obras do mosteiro de Santa Clara de Coimbra, devendo o edificado ser demolido 
se, até 1 de Agosto, não apresentar causa excusante, sob pena de excomunhão para ela 
bem como para todas as pessoas relacionadas com o mosteiro e respectiva obra. O bispo 
age com base em informação que lhe foi transmitida por D. Teresa Dias, irmã da dita 
dona e prioresa do mosteiro das Celas da Ponte de Coimbra. 


1290, 


1292, 


1293, 


1293, 


1294, 


1294, 


1295, 


1295, 
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16 
JUNHO, 27, Coimbra, mosteiro de D. Mor Dias — D. Aimeric, bispo de Coimbra, faz 
ler a D. Mor Dias um documento de intimação a respeito do mosteiro de Santa Clara de 
Coimbra. 


17 

AGOSTO, 15, Coimbra, porta poente da Sé — Perante as pessoas que escutavam o 
sermão do dia de Santa Maria de Agosto, mestre João, cónego do mosteiro de Santa Cruz 
de Coimbra, anuncia a excomunhão de D. Mor Dias, determinada pelo prior daquele 
mosteiro e pelos vigários de Coimbra. Avisa os presentes que devem evitar a dita dona, 
devendo ainda abster-se de ouvir missa no convento por ela fundado. Martim Domingues, 
homem de D. Mor, interpela mestre João acerca das condições da excomunhão, e 
argumenta sobre a sua nulidade. 


18 
JANEIRO, 2, Coimbra, claustro da igreja de Santa Justa - O prior D. Pedro Nunes e o 
cabido da igreja de Santa Justa, e D. Margarida e suas filhas, Clara Martins e Constança 
Martins, chegam a acordo com fim ao procedimento judicial a encetar para resolver a 
contenda existente entre ambas as partes relativa a uns herdamentos em Bem-da-Fé (c. 
Condeixa-a-Nova) e uns casais junto da fonte de Arazede (c. Montemor-o-Velho). 


321/62 a 
DEZEMBRO, 28, 2º feira depois do Natal, Coimbra - A instâncias do rei D. Dinis e da 
rainha D. Isabel, D. Aimeric, bispo de Coimbra, dirige-se a D. Lourenço Peres, prior 
eleito, e ao convento de Santa Cruz de Coimbra, pedindo-lhes que cheguem a acordo com 
D. Mor Dias. 


32 m 
JANEIRO, 29, S. Martinho do Couto — D. Aimeric, bispo de Coimbra, renuncia a todas 
as cartas que tivesse do falecido D. Durão, prior, e do convento de Santa Cruz de 
Coimbra, relativas ao mosteiro de D. Mor Dias. Dá também como nulas quaisquer cartas 
que pudessem aparecer contra os ditos prior e convento, e aprova qualquer acordo 
estabelecido entre Gonçalo Julião, procurador do dito prior, e D. Mor Dias, quer quanto à 
sua pessoa quer quanto aos seus bens. 


19 
JUNHO, 8, Arazede - Os juizes da contenda que opunha o prior e o cabido de Santa 
Justa de Coimbra a D. Margarida e suas filhas, Clara e Constança Martins, a propósito de 
um herdamento em Arazede (c. Montemor-o-Velho), dão àquelas a posse do referido 
herdamento. 


20 
OUTUBRO, 7, Coimbra — Pedro Martins, chantre, e João Peres, mestre-escola, vigários- 
gerais de D. Aimeric, bispo de Coimbra, ordenam aos priores das igrejas e aos frades e 
donas dos conventos do dito bispado que regularizem os procedimentos de cobrança dos 
dízimos devidos à Sé de Coimbra, uma vez que se verificavam graves erros na forma 
como essa cobrança vinha sendo feita. 


21 
DEZEMBRO, 25, Coimbra, mosteiro de Santa Clara — De acordo com instruções do 
convento de Santa Clara de Coimbra, o tabelião Pedro António regista a doação feita ao 
convento por Sancha Lourenço, sua freira e vigária, antes de falecer. 
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22 
1296, FEVEREIRO, 3, Lisboa - D. Dinis manda que os alcaides de Coimbra façam cumprir as 
sentenças que o arcediago João António e o cónego de Coimbra Domingos Moniz, como 
Juízes apostólicos, deram a favor de D. Mor Dias e contra o convento de Santa Cruz de 
Coimbra. 


23b 
1296, MAIO, 7, S. Pedro, Roma — Pela bula Sua nobis, o papa Bonifácio VIII comissiona o 
chantre de Coimbra como juiz apostólico delegado à causa entre o mosteiro de Santa 
Cruz de Coimbra e D. Mor Dias. 


23c”! 

1297, MARÇO, 8, Coimbra — Pedro Martins, chantre de Coimbra e juiz apostólico à causa 
entre o mosteiro de Santa Cruz de Coimbra e D. Mor Dias, faz citação a esta última para 
comparecer, por si ou por seus procuradores, dentro de 30 dias após a recepção do 
documento. 


23d 
1297, MARÇO, 11, Coimbra, igreja do mosteiro de Santa Clara — Perante D. Mor Dias, o 
cónego e procurador do prior e convento de Santa Cruz de Coimbra, mestre João, faz ler e 
publicar a citação do chantre de Coimbra, datada de 8 de Março de 1297”, do que a dita 
D. Mor pede pública-forma a Salvador Domingues, tabelião de Coimbra. 


23 a 
1297, MARÇO, 20, Coimbra, mosteiro de Santa Cruz — D. Pedro, prior, e o convento de 
Santa Cruz de Coimbra nomeiam mestre João e Pedro Anes, cónegos do seu mosteiro, 
como seus procuradores na causa que os opõe a D. Mor Dias, em instância de apelação 
pelas sentenças interlocutórias proferidas contra si pelo arcediago João António e 
Domingos Moniz, cónego de Coimbra. 


23 e 
1297, ABRIL, 6, Coimbra, mosteiro de Santa Clara — D. Mor Dias nomeia seus procuradores 
na causa que sustenta com o mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, sobre a apelação 
interposta na cúria romana: Simão Miguéis, clérigo do coro de Coimbra, Afonso Peres, 
prior de Antanhol, Martinho Peres, Gonçalo, “seu homem”, e Lourenço Domingues. 


23 
1297, ABRIL, [23], 3º feira - AGOSTO, 31, sábado ... ” — Autos da reunião entre os 
procuradores do prior e convento do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra e de D. Mor 
Dias, sobre a questão que opunha as duas partes, perante Pedro Martins, chantre de 
Coimbra e juiz apostólico delegado a essa causa, e segundo mandato de Bonifácio VIII. 


24 
1297, SETEMBRO, 13, 6º feira, Coimbra, claustro da Sé — Perante Pedro Martins, chantre de 
Coimbra, ouvidor no pleito entre D. Mor Dias e o mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, 
Afonso Peres, procurador de D. Mor Dias, apresenta vários documentos referentes à dita 


contenda. 
25 a 
1299, JANEIRO, 5, Coimbra — Maria Afonso faz seu procurador Afonso Anes, escudeiro, seu 
marido. 


2 Em 23 d transcreve-se o incipit deste documento. 
2 Doc. 23 c. 
2 O documento acha-se incompleto. 
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25 
1299, JULHO, 15, Coimbra — Afonso Anes, escudeiro, por poder de uma procuração (datada 
de 5 de Janeiro de 1299) que lhe foi outorgada por sua mulher Maria Afonso, vende a 
Constança Pais, sergente de D. Mor Dias, três casais sitos em Almaguês (c. Coimbra). 


26 
1300, DEZEMBRO, 25, Coimbra, próx. mosteiro de Santa Clara — D. Mor Dias, vizinha da 
cidade de Coimbra, doa a D. Martinho, arcebispo de Braga, o padroado da igreja de S. 
Vicente de Sousa (c. Felgueiras), pela ajuda que dele recebeu e por devido de linhagem. 


27 
1301, OUTUBRO, 28, Santarém - D. Dinis, em virtude do protesto formulado pelo prior e 
pelo convento de Santa Cruz de Coimbra, relativamente à sentença que os juízes 
delegados do Papa tinham dado a favor de D. Mor Dias e contra aquele convento, manda 
que se cumpra a referida sentença 


28 

1301, NOVEMBRO, 7, Coimbra, mosteiros de Santa Cruz e de Santa Clara - A pedido do 
prior e do convento de Santa Cruz de Coimbra e de mestre João, seu procurador, e de D. 
Mor Dias e de Domingas Peres, vigária do convento de Santa Clara da mesma cidade e do 
seu convento, Fernando Fernandes, tabelião de Coimbra, faz saber que, sendo estas partes 
em litígio e depois da questão ventilada perante juízes da Sé apostólica, acordaram aceitar 
como árbitros eleitos fr. Gonçalo Fernandes, guardião de Coimbra, e fr. Pascásio da 
Ordem dos Pregadores. 


29 
1302, JANEIRO, 25, Coimbra - D. Dinis, correspondendo a um pedido da vigária e do 
convento de Santa Clara de Coimbra, ordena às justiças do reino que abordem Vasco 
Lourenço e Maria Lourenço com vista à concretização das partilhas que estes deveriam 
fazer com sua irmã Sancha Lourenço, freira daquele convento. 


31a 
1302, JANEIRO, 29, Coimbra, casas de D. Mor Dias, junto ao mosteiro de Santa Clara - 
D. Mor Dias, fundadora do convento de Santa Clara de Coimbra, doa a Domingas Peres, 
freira daquele convento, bens que possui em Lobazes (fr. e c. Miranda do Corvo), com a 
condição de estes ficarem ao convento após a morte de Domingas Peres. 


30/32q/45a 
1302, JANEIRO, 30, Coimbra, mosteiro de Santa Clara - D. Mor Dias faz testamento, 
legando os seus bens ao convento de Santa Clara de Coimbra e a um hospital que manda 
fazer em Ceira. Escolhe para seus testamenteiros D. João Martins, bispo de Lisboa, e D. 
Geraldo, bispo do Porto, e nomeia Domingas Peres como dona responsável pela 
comunidade feminina do convento até que este tenha abadessa. 


32 ra 
[1302, JANEIRO, 30 — 1302, FEVEREIRO, 1] — O convento de Santa Cruz reclama o corpo 
de D. Mor Dias, a fim de o sepultar naquele convento, uma vez que a dita dona era ali 
freira professa. Por este motivo, reclama igualmente os seus bens. 


32r 
1302, FEVEREIRO, 1, Coimbra, mosteiro de Santa Clara — O tabelião de Coimbra 
Francisco Fernandes declara que o prior, o procurador e alguns cónegos do convento de 
Santa Cruz de Coimbra foram ao mosteiro de Santa Clara da mesma cidade, onde morrera 
e jazia D. Mor Dias, e aí, por leitura de um documento, reclamaram o seu corpo. Perante 
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a argumentação assim apresentada, mestre Raimundo, deão de Coimbra, em nome da 
vigária do convento de Santa Clara de Coimbra, apela para a Santa Sé na pessoa de D. 
Geraldo, bispo do Porto e testamenteiro de D. Mor Dias, ali presente. Estes dois homens 
confrontam os crúzios com argumentos que contrariam as suas pretensões, comunicam a 
sua intenção de apelar para a Santa Sé e colocam o convento de Santa Clara sob a sua 
protecção. 


31 
1302, MARÇO, 2, Coimbra - D. João, bispo de Lisboa, dá posse a Domingas Peres, freira do 
convento de Santa Clara de Coimbra, dos bens a ela legados por D. Mor Dias, fundadora 
do mesmo convento, cumprindo o disposto por D. Mor em 29 de Janeiro de 1302. 


32 
1303, JUNHO, 21, Lisboa — Correspondendo a um pedido de Domingas Peres (que pretende 
organizar um processo para enviar para Roma), D. João, bispo de Lisboa, ordena o 
traslado de uma série de documentos relativos a D. Mor Dias, fundadora do convento de 
Santa Clara de Coimbra, e ao conflito que a opusera ao convento de Santa Cruz da mesma 
cidade. 


33/56a 
1303, NOVEMBRO, 4, Coimbra - Fr. Gonçalo Fernandes, guardião de S. Francisco de 
Coimbra, pede a pública forma de uma carta de licença concedida por João Martins, 
cónego e vigário da Igreja de Coimbra, a D. Mor Dias, datada de 13 de Abril de 1283. 


34a 
1305, OUTUBRO, 14, Leiria - D. Dinis, face à informação que lhe foi dada por D. João, bispo 
de Lisboa, relativa à situação de desregramento que se vivia no mosteiro de Santa Clara 
de Coimbra, põe ali um guarda, solicitando ao alcaide e alvazis da cidade que colaborem 
com ele. 


34b 
1305, OUTUBRO, 21, Golegã — D. João, bispo de Lisboa, toma sob a sua alçada o convento de 
Santa Clara de Coimbra e ordena a Domingas Peres que se mantenha como vigária e que 
as monjas lhe sejam obedientes; determina também que não se recebam ali mais donas e 
que as que ali se encontram não saiam do mosteiro. 


34 c 
1305, OUTUBRO, 21, Golegã - D. João, bispo de Lisboa, informa o guardião do mosteiro de S. 
Francisco de Coimbra que, dado o fracasso da administração do convento de Santa Clara, 
da mesma cidade, por frei Pedro, entrega este convento a Domingas Peres. Determina 
também que, até ao termo das obras e à nomeação da prioresa, não seja ali recebida 
qualquer dona. 


34 
1305, NOVEMBRO, 4, Coimbra, mosteiros de Santa Clara, das Celas da Ponte e de S. 
Francisco - Raimundo, deão de Coimbra, através do tabelião Estevão Pires, de Coimbra, 
torna pública uma série de documentos e diligências levadas a cabo para introduzir ordem 
e respeito no mosteiro de Santa Clara de Coimbra, caído em desordem após a morte da 
fundadora, D. Mor Dias. 


35 a 
1306, FEVEREIRO, 8, Santarém — D. João, bispo de Lisboa e testamenteiro de D. Mor Dias, 
recorda a frei Soeiro, Ministro da Província de Sant” lago, a frei Afonso, visitador das 
donas de Santa Clara, e ao guardião e ao convento de S. Francisco de Coimbra, que, em 
virtude da contenda que opunha o convento de Santa Cruz de Coimbra a D. Mor Dias, 
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havia proibido, sob pena de excomunhão, que se procedesse a qualquer alteração no 
convento de Santa Clara de Coimbra, fundado por aquela dona, o que não foi acatado e o 
leva, por isso, a protestar e a encarregar Mem Rodrigues, seu clérigo, da conservação 
daquele convento. 


35 
1306, FEVEREIRO, 12, sábado, Coimbra, mosteiro de S. Francisco — Mem Rodrigues, 
clérigo de D. João, bispo de Lisboa, faz ler uma carta deste prelado, datada de 8 de 
Fevereiro de 1306. 


36a/60a 
1307, JANEIRO, 18, Lisboa — D. João, bispo de Lisboa, transfere para a rainha D. Isabel os 
poderes, relativos ao convento de Santa Clara de Coimbra e ao hospital de Ceira, que lhe 
haviam sido outorgados por D. Mor Dias. 


36 
1307, JANEIRO, 24, Coimbra — João Peres, tabelião de Coimbra, redige a pública forma de 
uma carta de D. João, bispo de Lisboa, datada de 8 de Janeiro de 1307. 


37 
1309, ABRIL, 20, Coimbra, mosteiro de Santa Clara - Domingas Peres, vigária, e o 
convento de Santa Clara de Coimbra aforam a Silvestre Gonçalves, a sua mulher 
Constança Peres e a seus filhos, o casal que o convento possui no Chão de Bostrom. 


38a 

1310, MAIO, 17, Coimbra — O bispo D. João, de Lisboa, D. Estevão, prior do convento de 
Santa Cruz de Coimbra e Domingas Peres, vigária do convento de Santa Clara da mesma 
cidade, fazem saber que tendo surgido, entre eles, dúvidas sobre os bens de D. Mor Dias, 
já falecida, aceitam aguardar pela sentença da autoridade apostólica que for 
comissionada. Aceitam ainda que fique livre da questão até à sentença, o hospital que D. 
Mor fizera construir à ponte de Ceira (c. Coimbra), com os seus bens. O bispo declara que 
recebera duas mil libras portuguesas, dos dois mosteiros, para a questão na Sé Apostólica 
e na justiça secular. 


38 
1310, OUTUBRO, 10, Salamanca — D. Rodrigo, arcebispo de Compostela, e D. Gonçalo, 
bispo de Zamora, fazem saber que o bispo D. João, de Lisboa, com receio dos perigos da 
viagem à cúria pontifícia, lhes pediu que mandassem passar cópia de um documento, 
selado, do bispo de Lisboa, do prior de Santa Cruz de Coimbra e da vigária do convento 
de Santa Clara de Coimbra, datado de 17 de Maio de 1310. 


39 
1311, JUNHO, 6, Coimbra, igreja do mosteiro de Santa Clara - Catarina Domingues, freira 
do convento de Santa Clara de Coimbra, com autorização de Domingas Peres, vigária do 
dito convento, empraza a Martim Domingues, dito Charinho, uma vinha e um olival 
situados perto do mosteiro das Celas de Guimarães, em Coimbra. 


40 
1311, DEZEMBRO, [2], [Coimbra], casas de D. Mor Dias — D. João, bispo de Lisboa e 
testamenteiro de D. Mor Dias, determina o destino a dar ao convento fundado por esta 
dona, e respectivos bens e donas, segundo acordo a que chegara com as partes envolvidas, 
a saber as donas do referido convento, os frades Menores de Coimbra e o prior e convento 
de Santa Cruz desta cidade. 


22, 


41/42/45b/99a 
1311, DEZEMBRO, 2, 5º feira, Coimbra, casas de D. Mor Dias - D. João, bispo de Lisboa e 
testamenteiro de D. Mor Dias, aceite como árbitro na contenda que opunha os conventos 
de Santa Cruz e de Santa Clara de Coimbra, decide acerca do destino dos bens e das 
donas deste convento. 


43 
1312, MAIO, 21, Coimbra, cabido do mosteiro de Santa Cruz - D. João, bispo de Lisboa, 
questiona o prior e o convento de Santa Cruz de Coimbra acerca dos motivos que os 
levaram a não acatar o acordo com o convento de Santa Clara, da mesma cidade, relativo 
aos bens a este legados por D. Mor Dias, sua fundadora. D. Estevão Anes, prior de Santa 
Cruz, reitera o acordo, mas o prior crastreiro e outros frades pedem para ver o testamento 
de D. Mor a fim de poderem dar resposta. 


43a 
[1312, MAIO, 21] - O prior crastreiro e outros frades do convento de Santa Cruz de Coimbra 
pedem para ver o testamento de D. Mor Dias a fim de poderem responder a D. João, 
bispo de Lisboa, que os questiona acerca dos motivos que os levam a não acatar o acordo 
relativo aos bens de D. Mor Dias. 


55 aa 
[1313, FEVEREIRO, 28] - Pascoal Esteves, prior claustral, e Fernão Mateus, cónego, ambos 
do convento de Santa Cuz de Coimbra, requerem a D. Estevão Anes, prior do mesmo, 
que os autorize a dar continuidade ao processo de contestação do acordo celebrado, em 
1311, entre D. João, bispo de Lisboa, e o referido D. Estevão Anes, relativo aos bens de 
D. Mor Dias. 


55 a 
1313, FEVEREIRO, 28, Coimbra, cabido do mosteiro de Santa Cruz - Martim Anes, 
almoxarife de Coimbra, é informado do deferimento que, embora contrariado, D. Estevão 
Anes, prior do convento de Santa Cruz de Coimbra, dá ao requerimento (que se 
transcreve) de Pascoal Esteves, prior claustral, e de Fernão Mateus, cónego, ambos desse 
convento, sobre os bens de D. Mor Dias. 


44 
1314, ABRIL, 10, Castrimónio (dioc. Avinhão) — Arnaldo, cardeal de Santa Maria in Porticu 
autoriza a rainha D. Isabel a fundar e dotar o mosteiro de Santa Clara de Coimbra, desta 
Ordem. 


45 
1316, FEVEREIRO, 22, Braga - D. João, arcebispo de Braga, faz ler e publicar dois 
documentos relativos a D. Mor Dias e ao mosteiro de Santa Clara de Coimbra (de 30 de 
Janeiro de 1302 e de 2 de Dezembro de 1311). 


46a/59a 
1316, ABRIL, 17, Santo Estevão de Penso, câmara do arcebispo de Braga - D. João, 
arcebispo eleito de Braga, autoriza a rainha D. Isabel a demandar os bens de D. Mor Dias 
que agora se encontravam na posse do convento de Santa Cruz de Coimbra, e determina 
que Domingas Peres usufrua dos bens que a dita D. Mor Dias lhe legara. 


46 
1316, MAIO, 14, Lisboa, paços de D. Dinis - A propósito da questão que corria acerca dos 
bens que foram de D. Mor Dias, a rainha D. Isabel faz ler e publicar uma carta de D. 
João, arcebispo eleito de Braga, datada de 17 de Abril de 1316. 
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47 
MAIO, 14, Lisboa, paços de D. Dinis - A propósito da questão que corria acerca dos 
bens que foram de D. Mor Dias, a rainha D. Isabel faz ler e publicar uma carta de D. 
Martinho Peres, prior do convento de Santa Cruz de Coimbra, datada de 1250. 


48 

MAIO, 14, Lisboa - A propósito da questão que corria acerca dos bens que foram de D. 
Mor Dias, a rainha D. Isabel faz ler e publicar uma carta de D. Lourenço, custódio dos 
Frades Menores de Lisboa, datada de 26 de Agosto de 1284. 


49 
MAIO, 14, Lisboa - A propósito da questão que corria acerca dos bens que foram de D. 
Mor Dias, a rainha D. Isabel faz ler e publicar uma carta de fr. Estevão Sanches, 
franciscano, datada do dia de S. Cipriano de 1250, sobre o ingresso de D. Mor no 
mosteiro de Santa Cruz de Coimbra. 


50 
MAIO, 17, Lisboa — A rainha D. Isabel doa ao convento de Santa Clara de Coimbra, para 
seu mantimento, e mediante licença do cardeal de Roma D. Arnaldo, uma azenha e 
diversos moinhos que adquirira, por escambo, com D. Isabel, filha do infante D. Afonso. 


57a 
JUNHO, 15, Coimbra - D. João, arcebispo de Braga e testamenteiro de D. Mor Dias, 
devolve ao convento de Santa Clara de Coimbra os bens que Domingas Peres herdara da 
dita D. Mor Dias, e que haviam sido entregues ao convento de Santa Cruz, da mesma 
cidade, por sentença do mesmo D. João, proferida aquando da extinção do convento das 
clarissas e entrada destas no convento das donas de Santa Cruz de Coimbra. 


51 
JULHO, 2 — Martim Anes dá posse dos moinhos de Penela a Domingas Peres, vigária do 
convento de Santa Clara de Coimbra. 


52 
JULHO, 2, Loures — Perante o incumprimento, por parte do convento de Santa Cruz de 
Coimbra, do acordo feito em relação aos bens de D. Mor Dias, D. João, arcebispo eleito 
de Braga, autoriza as donas, e em particular Domingas Peres, a regressarem à situação em 
que viviam antes do estabelecimento do referido acordo. 


53 
JULHO, 7, Lisboa - A D. Isabel e D. João, arcebispo de Braga, pedem a D. Dinis que 
faça cumprir a determinação, dada por D. João na qualidade de testamenteiro de D. Mor 
Dias, segundo a qual o convento de Santa Cruz de Coimbra deveria devolver ao 
convento de Santa Clara, da mesma cidade, os bens desta dona. 


5S4a 
AGOSTO, 17 - João Escola, vizinho de Santarém, nomeia mestre Raimundo, deão de 
Coimbra, seu procurador para vender à rainha D. Isabel bens que foram de Estevão Anes 
de Penela. 

54 
AGOSTO, 28, Coimbra, claustro da Sé - Martim Domingues, dito Cachos, e 
Domingos Silvestre, testamenteiros de Estevão Anes, criado de João Escola, vendem à 
rainha D. Isabel uma adega, sita na freguesia de Santa Eufémia (c. Penela), e vinhas, com 
parte de um lagar e o direito de um moinho, situados em Penela. Segundo cláusula do 
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testamento do dito Estevão Anes, que se transcreve, o processo de execução testamentária 
será supervisionado por João Escola. 


55 
1316, AGOSTO, 31, Lisboa - A propósito da questão que corria acerca dos bens que foram de 
D. Mor Dias, o franciscano fr. Francisco Grainho faz ler e publicar, em nome da rainha D. 
Isabel, um documento de 28 de Fevereiro de 1313. 


56 
1316, AGOSTO, 31, Lisboa — A propósito da questão que corria acerca dos bens que foram de 
D. Mor Dias, o franciscano fr. Francisco Grainho faz ler e publicar, em nome da rainha D. 
Isabel, um documento datado de 4 de Novembro de 1303. 


57 
1316, AGOSTO, 31, Lisboa - A propósito da questão que corria acerca dos bens que foram de 
D. Mor Dias, o franciscano fr. Francisco Grainho faz ler e publicar, em nome da rainha 


D. Isabel, uma carta de D. João, arcebispo eleito de Braga, datada de 15 de Junho de 
1316. 


58 
1316, AGOSTO, 31, Lisboa - A propósito da questão que corria acerca dos bens que foram de 
D. Mor Dias, o franciscano fr. Francisco Grainho faz ler e publicar, em nome da rainha 
D. Isabel, uma carta de D. Martinho Peres, prior do convento de Santa Cruz de Coimbra, 
datada de 1251, relativa ao ingresso de D. Mor Dias naquele mosteiro. 


59 
1316, AGOSTO, 31, Lisboa - A propósito da questão que corria acerca dos bens que foram de 
D. Mor Dias, o franciscano fr. Francisco Grainho faz ler e publicar, em nome da rainha D. 
Isabel, uma carta de D. João, arcebispo eleito de Braga, datada de 17 de Abril de 1316. 


60 
1316, AGOSTO, 31, Lisboa - A propósito da questão que corria acerca dos bens que foram de 
D. Mor Dias, o franciscano fr. Francisco Grainho faz ler e publicar, em nome da rainha D. 
Isabel, uma carta de D. João, bispo de Lisboa, datada de 18 de Janeiro de 1307. 


61 
1316, AGOSTO, 31, Lisboa - A propósito da questão que corria acerca dos bens que foram de 
D. Mor Dias, o franciscano fr. Francisco Grainho faz ler e publicar, em nome da rainha D. 
Isabel, uma declaração de D. Aimeric, bispo de Coimbra, datada de 20 de Janeiro de 
1285. 


62 
1316, AGOSTO, 31, Lisboa - A propósito da questão que corria acerca dos bens que foram de 
D. Mor Dias, o franciscano fr. Francisco Grainho faz ler e publicar, em nome da rainha D. 
Isabel, uma carta de D. Aimeric, bispo de Coimbra, datada de 2? feira após o Natal de 
1293. 


63 
1316, AGOSTO, 31, Lisboa - A propósito da questão que corria acerca dos bens que foram de 
D. Mor Dias, o franciscano fr. Francisco Grainho faz ler e publicar, em nome da rainha D. 


Isabel, uma carta de fr. Múnio, prior provincial dos Pregadores na Hispânia, datada 177 de 
Agosto de 1284. 
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64 
1316, AGOSTO, 31, Lisboa - A propósito da questão que corria acerca dos bens que foram de 
D. Mor Dias, o franciscano fr. Francisco Grainho faz ler e publicar, em nome da rainha D. 


Isabel, uma carta de D. fr. Lourenço, custódio dos Franciscanos de Lisboa, datada 26 de 
Agosto de 1284. 


65 
1316, AGOSTO, 31, Lisboa — A propósito da questão que corria acerca dos bens que foram de 
D. Mor Dias, o franciscano fr. Francisco Grainho faz ler e publicar, em nome da rainha D. 
Isabel, uma carta da dita D. Mor, datada de 2 de Janeiro de 1278. 


66 
1316, AGOSTO, 31, Lisboa — A propósito da questão que corria acerca dos bens que foram de 
D. Mor Dias, o franciscano fr. Francisco Grainho faz ler e publicar, em nome da rainha D. 
Isabel, uma carta de D. João, vigário-geral de Coimbra, datada de 28 de Abril de 1286. 


67 
1316, AGOSTO, 31, Lisboa — A propósito da questão que corria acerca dos bens que foram de 
D. Mor Dias, o franciscano fr. Francisco Grainho faz ler e publicar, em nome da rainha D. 
Isabel, uma carta de frei João Soares, dominicano, datada de 15 de Agosto de 1284, sobre 
o ingresso de D. Mor no mosteiro de Santa Cruz de Coimbra. 


68 
1316, AGOSTO, 31 — A propósito da questão que corria acerca dos bens que foram de D. Mor 
Dias, o franciscano fr. Francisco Grainho faz ler e publicar, em nome da rainha D. Isabel, 
uma carta de frei Estevão Sanches, franciscano, datada do dia de S. Cipriano de 1250, 
sobre o ingresso de D. Mor no mosteiro de Santa Cruz de Coimbra. 


69 a 
[Antes de 1316, SETEMBRO, 3] — A prioresa D. Inês Peres e o convento das Celas da Ponte 
(ou de Santa Ana) de Coimbra dirigem-se a D. Estevão, bispo de Lisboa e conservador 
dos privilégios da Ordem dos Menores e Clarissas, afirmando não ser sua intenção retirar 
a interposição que lhe lançaram pela postura que ele assumiu a favor dos frades Menores 
e das Clarissas de Coimbra, por causa da mudança da casa delas, e ainda lhe comunicam 
que renovam a sua apelação à Sé Apostólica. 


69 
1316, SETEMBRO, 3, Coimbra — A prioresa D. Inês Peres e o convento das Celas da Ponte 
(ou de Santa Ana) de Coimbra fazem publicar uma sua carta dirigida a D. Estevão, bispo 
de Lisboa e conservador dos privilégios da ordem dos Menores e Clarissas. 


70 
1317, MAIO, 15, Coimbra, mosteiro das Celas da Ponte — A prioresa do convento das Celas 
da Ponte de Coimbra dá à rainha dona Isabel uma leira que o convento tinha perto do 
mosteiro de Santa Clara, da mesma cidade, chamada do Barreiro. 


mn 
1317, MAIO, 21, Vilarinho — Pedro Lourenço, prior de Góis, por intermédio de Gonçalo 
Vasques, seu homem, entrega ao convento de Santa Clara de Coimbra, nas pessoas de 
Elvira Martins e Marinha Gil, suas donas, um casal sito em Vilarinho (c. Lousã), 
satisfazendo a vontade de D. Maria, sua mãe, que jaz sepultada naquele mosteiro. 
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72 
1317, JULHO, 24, Coimbra, mosteiro das Celas de Guimarães - A rogo da rainha D. Isabel, 
Maria Domingues e Mafalda Domingues, monjas do convento das Celas de Guimarães, 
de Coimbra, doam à abadessa e convento de Santa Clara de Coimbra um olival, sito além 
da ponte daquela cidade, onde os Franciscanos partem pedra para a sua igreja. 


73 
[1316, SETEMBRO, 5 a 1317, SETEMBRO, 4], Avinhão — O papa João XXII manda ao 
arcebispo de Braga e aos bispos de Evora e Viseu que defendam os privilégios 
outorgados às abadessas e freiras da Ordem de Santa Clara” 


74/75 a 
1317, NOVEMBRO, 28, Coimbra, mosteiro de Santa Clara — Mafalda Gonçalves, viúva de 
Martim do Barro, escudeiro de Bruscos, faz testamento, no qual determina querer ser 
enterrada no mosteiro de Santa Clara de Coimbra, ao qual deixa, desde já, todos os bens 
que possui na freguesia de S. Pedro de Bruscos (fr. Vila Sêca, c. Condeixa-a-Nova). 


75 
1317, DEZEMBRO, 4, Bruscos, Vila Seca e Chã- Fr. Afonso Viegas e Martim Anes, 
testamenteiros de Mafalda Gonçalves, pedem a leitura do testamento desta dona e dão 
posse dos seus bens ao convento de Santa Clara de Coimbra. Este, por intermédio de João 
Domingues, seu procurador, dá a posse dos rendimentos daqueles bens à dita dona, que 
ficará vivendo no mosteiro contra o pagamento de uma pensão anual, e o qual, à sua 
morte, receberá integralmente os referidos bens. 


76 
1317, DEZEMBRO, 21, Avinhão — O papa João XXII outorga à abadessa e freiras do mosteiro 
de Santa Clara de Coimbra as graças, os privilégios e as imunidades concedidos ou a 
conceder aos frades e mosteiros da Ordem dos Menores. 


77 
1317, DEZEMBRO, 21, Avinhão — O papa João XXII concede indulgências a quem visitar, 
em certos dias, a igreja do mosteiro de Santa Clara de Coimbra. 


78 
1318, JANEIRO, 8, Coimbra, cabido do mosteiro de Santa Cruz — O prior-mor do mosteiro 
de Santa Cruz de Coimbra, D. Domingos, sem a concordância do seu convento, e a rainha 
D. Isabel, representada por Vicente Rodrigues, seu clérigo e cónego da Sé de Coimbra, 
chegam a um acordo relativamente aos bens de D. Mor Dias, disputados por aquele 
mosteiro e pelo de Santa Clara da mesma cidade. 


79 
1318, JANEIRO, 20, Coimbra, mosteiro de Santa Clara — Mafalda Gonçalves, viúva de 
Martim do Barro, escudeiro de Bruscos, doa à rainha D. Isabel bens que possui em 
Bruscos (fr. Vila Sêca, c. Condeixa-a-Nova), Paúl (c. Covilhã) e Camela (termo de 
Manteigas)”, com reserva de usufruto. 


80 
1318, FEVEREIRO, 13, Coimbra, mosteiro de Santa Clara, e Antanhol — João Domingues, 
procurador da abadessa e do convento de Santa Clara de Coimbra, dá fé de ter ordenado 
aos homens de Pedro Lourenço que cessassem as malfeitorias que os mesmos vinham 
praticando sobre os moradores da Cruz, lugar pertencente ao dito convento. O mesmo 
procurador dá ainda fé de ter lançado fora, e de imediato empossado, a moradora do casal 


* Sameiro (c. Manteigas)? 
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chamado de Vasco Gil, sito em Cernache e pertencente ao convento de Santa Clara de 
Coimbra. 


89 b 
1318, FEVEREIRO, 18, Évora — A rainha D. Isabel faz seu procurador fr. Afonso, guardião de 
Coimbra, para tomar posse e dispor dos casais de Penso (c. Vizela). 


91b 
1318, FEVEREIRO, 18, Évora — A rainha D. Isabel faz seu procurador fr. Afonso, guardião de 
Coimbra, para tomar posse e dispor do casal dos Esperões, em Vila Caiz (c. Amarante). 


81/91 a 
1318, FEVEREIRO, 20, Évora — Joana Rodrigues, dona da infanta D. Beatriz, doa à rainha D. 
Isabel o casal dos Esperões, em Vila Caiz (c. Amarante), que lhe fora dado por D. Mília, 
viúva de D. Martim Gil. 


82/89 a 
1318, FEVEREIRO, 20 — Martim Domingues e Águeda Mendes, sua mulher, doam à rainha D. 
Isabel três casais que têm em Penso (c. Vizela) que D. Maria, filha de D. Martim Gil e de 
D. Mília, havia dado à dita Águeda Mendes. 


83 
1318, FEVEREIRO, 25, Cernache — João Domingues, procurador do convento de Santa Clara 
de Coimbra, lança fora e de novo dá posse aos aforadores de bens que o dito convento 
possui em Cernache (c. Coimbra). 


84/94b/95a/97ab 
1318, MARÇO, 13, Braga - D. João, arcebispo de Braga, concede plenos poderes à rainha D. 
Isabel para que resolva a disputa que há muito opunha o convento de Santa Cruz de 
Coimbra ao convento de Santa Clara, da mesma cidade, por causa dos bens a este legados 
por D. Mor Dias. 


85 
1318, ABRIL, 27, Torres Vedras — D. Dinis toma sob a sua protecção o mosteiro de Santa 
Clara de Coimbra. 


86 
1318, JULHO, 9, Coimbra, mosteiro de Santa Clara — Testamento de Afonso Mateus, 
natural de Zamora. 


87 
1318, AGOSTO, 6, Coimbra, mosteiro de Santa Clara - D. Maria Gonçalves, abadessa, e o 
convento de Santa Clara de Coimbra aforam a Martim Domingues e a sua mulher 
Domingas Gonçalves o herdamento que possuem em Rio de Galinhas (fr. Almalaguês, c. 
Coimbra). 


88 
1318, SETEMBRO, 21, Coimbra, mosteiro de Santa Clara — Pedro Anes, mercador, e D. 
Gontinha, viúva de Domingos Anes, testamenteiros deste, declaram ter vendido à rainha 
D. Isabel a quintã da Lousã, que pertencia ao dito casal(a venda realizou-se no dia 4 de 
Setembro de 1318). 
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89 
1318, OUTUBRO, 23, Penso — Fr. Afonso, guardião de Coimbra e procurador da rainha D. 
Isabel, toma posse, em nome desta, de três casais em Penso (c. Vizela) e faz publicar dois 
documentos datados de 18 e 20 de Fevereiro de 1318. 


90 
1318, OUTUBRO, 28, Guimarães — Fr. Afonso, guardião de Coimbra e procurador da rainha 
D. Isabel, empraza, em nome desta, a Martim Peres, dito Pequeno, mercador de 
Guimarães, e a Maria Domingues, sua mulher, três casais em Penso (c. Vizela). 


91 
1318, NOVEMBRO, 3, Vila Caiz — Fr. Afonso, guardião de Coimbra e procurador da rainha 
D. Isabel, toma posse, em nome desta, do Casal dos Esperões, em Vila Caiz (c. 
Amarante). 


92 a 
[Antes de 1318, DEZEMBRO, 10] — Martim Martins, cavaleiro de Podentes, dá como firmes 
algumas cláusulas do seu testamento e do de seu irmão, Gil Martins, de quem era 
testamenteiro, e, em conformidade, vende à rainha D. Isabel bens que ambos possuíam 
em Leiria. 


92 
1318, DEZEMBRO, 10, Podentes — Martim Martins, cavaleiro de Podentes, faz publicar um 
codicilo, não datado, relativo a algumas cláusulas do seu testamento e do de seu irmão Gil 
Martins. 


93 
1318, DEZEMBRO (2), 12, Coimbra, mosteiro de Santa Clara — D. Maria Gonçalves, 
abadessa, e o convento de Santa Clara de Coimbra, aforam a João Domigos e Domingas 
Peres, sua mulher, um herdamento que possuem no Barro de Urzelhe (fr. Lamas, c. 
Miranda do Corvo). 


94a/97 aa 
1319, MAIO, 11, Santarém — A rainha D. Isabel estabelece seus procuradores frei Afonso 
Viegas, guardião do convento de S. Francisco de Coimbra, e Vicente Rodrigues, cónego e 
seu clérigo, a fim de chegarem a acordo com o mosteiro de Santa Cruz de Coimbra 
relativamente aos bens que pertenceram a D. Mor Dias. 


94/97 a 
1319, MAIO, 19, Coimbra, mosteiros de Santa Cruz e de Santa Clara — O prior e o 
convento de Santa Cruz de Coimbra chegam a acordo com a rainha D. Isabel 
relativamente a bens que pertenceram a D. Mor Dias, sendo apresentadas as públicas 
formas de uma procuração (datada de 11 de Maio de 1319) e da concessão de poderes à 
rainha Santa Isabel pelo bispo de Lisboa (datada de 13 de Março de 1318). 


95 
1319, MAIO, 29, Serra de El-Rei, paço de D. Dinis - A rainha D. Isabel pede uma pública 
forma do documento, datado de 13 de Março de 1318, em que D. João, arcebispo de 
Braga, lhe concede plenos poderes para resolver a disputa entre os conventos de Santa 
Cruz e de Santa Clara de Coimbra, relativa aos bens de D. Mor Dias. 


96 a 
1319, JUNHO, 3, Coimbra, mosteiro de Santa Cruz - O prior Domingos Pascoal e o 
convento de Santa Cruz de Coimbra reconhecem ter recebido de Afonso Viegas, guardião 
do convento de S. Francisco de Coimbra, e de Vicente Rodrigues, cónego da Sé de 
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Coimbra, os documentos que lhes eram devidos segundo o acordo relativo aos bens de D. 
Mor Dias. 


96 
JULHO, 3, Coimbra — Fr. Afonso Viegas, guardião do convento de S. Francisco de 
Coimbra e procurador da rainha D. Isabel, pede um pública forma de um documento 
sobre o acordo relativo aos bens de D. Mor Dias, datado de 3 de Junho de 1319. 


97 
JULHO, 3, Coimbra — Fr. Afonso Viegas, guardião do convento de S. Francisco de 
Coimbra, faz ler e publicar uma carta datada de 19 de Maio de 1319, com traslados de 
cartas de 11 de Maio de 1319 e de 13 de Março de 1318. 


98 a 
JULHO, 19, Coimbra, mosteiro de Santa Clara — A abadessa e o convento de Santa 
Clara de Coimbra fazem seu procurador frei Afonso, guardião do convento de S. 
Francisco de Coimbra, para que este intervenha na contenda que opunha aquele convento 
ao de S. Francisco de Guimarães, a propósito dos bens e do local onde deveria ficar 
sepultada D. Maria, irmã do conde D. Martinho e freira professa do referido convento de 
Coimbra. 


98b/98ca/98g 
AGOSTO, 28, Braga — D. João, arcebispo de Braga, designa Afonso Peres, prior de 
Arruda dos Vinhos, juiz na causa que opunha a abadessa e o convento de Santa Clara de 
Coimbra ao guardião e convento de S. Francisco de Guimarães a propósito dos bens e do 
local onde deveria ficar sepultada D. Maria, irmã do conde D. Martinho e freira professa 
do referido convento de Coimbra. 


98 c 
AGOSTO, 29, Braga — Afonso Peres, prior da igreja de Santa Maria de Arruda dos 
Vinhos e juiz na causa que opõe o convento de Santa Clara de Coimbra ao convento de S. 
Francisco de Guimarães, por causa dos bens e corpo de D. Maria, diz ter recebido uma 
carta de D. João, arcebispo de Braga, datada de 28 de Agosto de 1319 (que se transcreve), 
e, em virtude da autoridade que esta lhe confere, manda citar o guardião e o convento de 
S. Francisco de Guimarães. 


98 d 
AGOSTO, 29, Guimarães — Pedro Peres faz saber a Afonso Peres, prior de Arruda dos 
Vinhos, que citou o guardião e o convento de S. Francisco de Guimarães, para que estes 
compareçam em audiência no dia 31 de Agosto, 6º feira. 


98e/98h 


[1319, AGOSTO, 29] — Fr. Afonso, procurador da abadessa e do convento de Santa Clara de 


1319, 


Coimbra, informa Afonso Peres, prior de Arruda dos Vinhos e juiz na causa que opunha 
este convento ao de S. Francisco de Guimarães, de que D. Maria, irmã do conde D. 
Martinho, foi freira do convento de Santa Clara de Coimbra, tendo aí professado nas 
mãos da abadessa D. Maria Garcia. Dadas estas circunstâncias, pede a trasladação do seu 
corpo do mosteiro de S. Francisco de Guimarães, onde os franciscanos a sepultaram, para 
o de Santa Clara de Coimbra. 


98 f 
AGOSTO, 29, Guimarães — Fr. Estevão Milheirós, guardião, e o convento de S. 
Francisco de Guimarães fazem seu procurador frei João de Sesserigo, seu companheiro, 
por causa da citação contra eles feita pela abadessa e convento de Santa Clara de 
Coimbra. 


30 


98 

1319, SETEMBRO, 4, 4º feira, a 24, 2º feira, Braga — Os procuradores do guardião e do 
convento de S. Francisco de Guimarães, por um lado, e da abadessa e do convento de 
Santa Clara de Coimbra, por outro, apresentam, perante Afonso Peres, prior de Arruda 
dos Vinhos, juiz eclesiástico designado por D. João, arcebispo de Braga, argumentos com 
vista à resolução da contenda sobre o local onde deveria ficar sepultada D. Maria, irmã do 
conde D. Martinho e freira professa do referido convento de Coimbra. A sentença é 
favorável à abadessa e ao convento de Santa Clara de Coimbra. Transcrevem-se diversos 
documentos apresentados durante os dias em que decorreu a audiência. 
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[1311, DEZEMBRO, 2 — 1325, DEZEMBRO, 1] - Documento incompleto que inclui a 
pública forma de um documento de 2 de Dezembro de 1311, dado por D. João, bispo de 
Lisboa e testamenteiro de D. Mor Dias, relativo ao destino dos bens desta. 


